
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2354770 - MG (2023/0141124-4)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) -

MG072321
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

SERVIO TULIO DE BARCELOS - RS095803A
THAIS DE SOUZA AROUCA NETTO - MG158175
CINTHIA MOURA LANNA - DF052221
ALINE DOS SANTOS FERREIRA RIBEIRO - MG183178

EMENTA

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS. BASE DE CÁLCULO. VALOR
DA CAUSA À DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO. CRITÉRIO DE CORREÇÃO
MONETÁRIA. BASE LEGAL.
1.  Os critérios previstos no art. 85, § 2º, do CPC/2015 não se aplicam aos honorários
contratuais, uma vez que estes possuem natureza distinta dos honorários
sucumbenciais. Precedentes.
2. "A Segunda Seção desta Corte Superior perfilha o entendimento de que, na hipótese
de extinção da execução, a base de cálculo dos honorários advocatícios é o montante
do título executivo à data do ajuizamento da ação, corrigido monetariamente,
descabendo a atualização com os mesmos encargos do contrato subjacente à
execução. Precedentes." (AgInt no REsp n. 2.112.471/GO, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da19/08/2025 25/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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MONETÁRIA. BASE LEGAL.
1.  Os critérios previstos no art. 85, § 2º, do CPC/2015 não se aplicam aos honorários
contratuais, uma vez que estes possuem natureza distinta dos honorários
sucumbenciais. Precedentes.
2. "A Segunda Seção desta Corte Superior perfilha o entendimento de que, na hipótese
de extinção da execução, a base de cálculo dos honorários advocatícios é o montante
do título executivo à data do ajuizamento da ação, corrigido monetariamente,
descabendo a atualização com os mesmos encargos do contrato subjacente à
execução. Precedentes." (AgInt no REsp n. 2.112.471/GO, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ALEXANDRE ELIAS
FERREIRA contra decisão de minha relatoria na qual neguei provimento ao seu agravo
em recurso especial, por meio do qual buscava a reforma de acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, que ficou assim ementado:

 
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS DE
ADVOGADO - NULIDADE DA SENTENÇA POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL - AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO – REJEIÇÃO -
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – AUSÊNCIA DE ESTIPLUAÇÃO
DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS - CRITÉRIOS DE ARBITRAMENTO - TABELA
DA OAB/MG E RAZOABILIDADE – OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. Sendo o Juiz
o destinatário da prova, cabe a ele determinar quais as provas se mostram
necessárias e suficientes à formação do seu convencimento, não estando obrigado
a acolher as razões apresentadas pelas partes, podendo decidir de acordo com
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sua livre convicção. Segundo o STJ, apenas se configura nulidade por violação do
art. 489 do CPC/2015, na hipótese de ausência ou flagrante deficiência da
justificação do objeto, dos critérios gerais da ponderação realizada e das
premissas fáticas e jurídicas que embasaram a conclusão, ou seja, quando não for
possível depreender dos fundamentos da decisão o motivo pelo qual a ponderação
foi necessária para solucionar o caso concreto e de que forma se estruturou o juízo
valorativo do aplicador. Comprovada a prestação dos serviços advocatícios, resta
patente o direito do advogado ao recebimento dos honorários, que na falta de
estipulação ou de acordo, deverão ser objeto de arbitramento judicial, nos termos
do art. 22, §2º da Lei n. 8.906/94. Para a fixação dos honorários deve ser
observado o valor mínimo consignado na Tabela da OAB/MG, bem como as
circunstâncias da prestação do serviço, a complexidade da causa e as atividades
comprovadamente desenvolvidas pelo advogado, a ser apreciado equitativamente
pelo julgador.

 
Alega o agravante, em síntese, que houve violação ao art. 85, § 2º, do

Código de Processo Civil, uma vez que a decisão agravada deixou de reconhecer a
necessidade de aplicação dos percentuais fixados sobre os valores atualizados das
causas, conforme parâmetros de atualização adotados pelo próprio Banco do Brasil
nos processos de origem.

Impugnação às fls. 2.053/2.057.
É o relatório.

VOTO

Da detida análise dos autos, verifico que o recurso não merece prosperar.
Cuida-se, na origem, de ação de arbitramento de honorários ajuizada pelo

agravante, com objetivo de que seja fixada verba honorária em seu favor, em virtude
da atuação nos processos em que figurou como patrono da ré/agravada.

Verifica-se que o Tribunal de origem, com base no conjunto fático-probatório
dos autos, deu parcial provimento ao recurso da parte ora agravante para reformar a
sentença e determinar o arbitramento judicial dos honorários, em razão da ausência de
estipulação contratual expressa. Estabeleceu, ainda, que os honorários deveriam ser
corrigidos conforme os índices da Tabela da Corregedoria-Geral de Justiça de Minas
Gerais, com a incidência de encargos moratórios. Veja-se (fls. 1.969/1.970):

 
"Neste sentido, tem-se em relação aos embargos de terceiro n. 0059156-
07.2000.8.13.0607, cujo montante perseguido é de R$ 3.663,98 (três mil,
seiscentos e sessenta e três reais e noventa e oito centavos), os honorários
advocatícios contratuais devem ser arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais);
quanto à execução por quantia certa n. 0021182-67.1999.8.13.06, sendo
perseguido o montante de R$ 56.504,03 (cinquenta e seis mil, quinhentos e quatro
reais e três centavos), o valor dos honorários advocatícios contratuais devem ser
fixados em 10% (dez por cento); em relação à execução de título extrajudicial n.
0021190-44.1999.8.13.0607, considerando o montante de R$ 12.101,43 (doze mil,
cento e um reais e quarenta e três centavos), os honorários advocatícios
contratuais devem ser arbitrados em 15% (quinze por cento); e finalmente, quanto
ao processo de Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária, convertida em
Execução de Título Extrajudicial, no valor de R$ 34.012,04 (trinta e quatro mil,
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doze reais e quatro centavos), os honorários advocatícios contratuais devem ser
arbitrados em 10% (dez por cento).
Vale dizer, referidos valores deverão ser corrigidos desde a data dos respectivos
ajuizamentos daqueles feitos, segundo os índices da tabela da Corregedoria-Geral
de Justiça deste Estado, bem como acrescidos de juros moratórios a partir da data
da citação para responder aos termos da presente ação. "

 
Irresignado, o agravante interpôs, então, recurso especial, alegando, em

síntese, que o acórdão recorrido violou o art. 85, §§ 2º e 6º, do Código de Processo
Civil, por ter fixado os honorários advocatícios com base no valor atribuído à causa, e
não sobre o valor atualizado, com base nos critérios de correção utilizados pelo próprio
exequente (Banco do Brasil) nos processos em que o agravante atuou.

Conforme destacado na decisão agravada, a pretensão da parte agravante
não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre destacar que os parâmetros previstos no art. 85 do
CPC, bem como a tese firmada no Tema n.º 1.076 do STJ, aplicam-se exclusivamente
aos honorários decorrentes da sucumbência processual, não sendo extensíveis às
ações de arbitramento de honorários contratuais. Nesse sentido:

 
AGRAVO INTERNO NO REC
URSO ESPECIAL. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS CONTRATUAIS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE NÃO VERIFICADA. ART. 489 DO CPC.
ILEGITIMIDADE. HONORÁRIOS. SUCUMBENCIAIS. TABELA OAB.
INTERVENÇÃO AMICUS CURIAE. SÚMULA Nº 568/STJ. BASE DE CÁLCULO
ART. 85, § 2º, DO CPC. TEMA Nº 1076/STJ. ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA.
REDISTRIBUIÇÃO. SÚMULA Nº 7/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NºS 211/STJ E 282/STF.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, apesar de os honorários advocatícios
constituírem direito autônomo do advogado, não se exclui da parte a legitimidade
concorrente para discuti-los.
Precedentes.
2. A intervenção de terceiro em feitos não submetidos ao rito dos recursos
repetitivos é hipótese excepcional, não podendo a OAB intervir como amicus
curiae para defender questão afeita a honorários advocatícios, pois seu interesse
vincula-se diretamente ao julgamento favorável de uma das partes. Súmula nº 568
/STJ.
3. A distribuição dos ônus sucumbenciais, quando verificada a existência de
sucumbência recíproca, deve ser pautada pelo exame do número de pedidos
formulados e da proporcionalidade do decaimento de cada uma das partes em
relação a cada um desses pleitos.
Precedentes.
4. Na hipótese, não há falar que não foram observados os parâmetros de fixação

.previstos no art. 85, § 2º, do CPC e firmados no Tema nº 1.076/STJ
5. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem
motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas
não no sentido pretendido pela parte.
6. A fixação dos honorários com base em critério diverso da tabela da OAB, no
particular, não avilta o exercício da advocacia e não ofende ao disposto no artigo
22, § 1º do Estatuto da OAB.
Precedentes.
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7. Esta Corte Superior manifesta-se no sentido de que a tabela organizada pelo
Conselho Seccional da OAB tem natureza meramente orientadora e não vincula o
julgador, devendo ser levada em consideração a realidade do caso concreto.
8. Ausente o prequestionamento quando o Tribunal de origem não emitiu juízo de
valor acerca do dispositivo legal apontado como violado. Aplicação da Súmula 211
/STJ.
9. Prequestionamento ficto que pressupõe não apenas a oposição de embargos de
declaração na origem, mas também a alegação, perante este Superior Tribunal, da
ocorrência de violação do art. 1.022 do CPC, o que não ocorreu no presente caso.
10. No que toca à pretensão de utilizar os critérios previstos no art. 85, § 2º, do
CPC para fixação dos honorários contratuais, anota-se que, sob esse enfoque, não
há discussão no aresto recorrido, o que atrai a aplicação da Súmula nº 282/STJ,
ante a falta de prequestionamento.
11. Nos termos da jurisprudência desta Corte, os honorários contratuais têm
natureza diversa dos honorários sucumbenciais, não se aplicando a eles os
critérios estabelecidos pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015.
12. O acolhimento da pretensão recursal para infirmar a conclusão do aresto
atacado quanto ao valor dos honorários contratuais esbarra no óbice da Súmula nº
7/STJ, haja vista que demandaria a incursão nas circunstâncias fáticas dos autos.
13. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.095.078/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)16/9/2024 18/9/2024
 
RECURSO ESPECIAL. FALÊNCIA. RASTREAMENTO ATIVOS. CONTRATAÇÃO.
REMUNERAÇÃO. ÊXITO. POSSIBILIDADE. MELHOR INTERESSE DA MASSA
FALIDA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF. IMPUGNAÇÃO.
INSUFICIÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.
1. A questão controvertida resume-se a definir o critério de remuneração da
contratação de serviço de rastreamento e busca de bens, no Brasil e no exterior,
para satisfação dos credores da massa falida.
2. O rastreamento e a busca de ativos desviados de massas falidas constituem
procedimentos de risco, que, em muitos casos, não pode ser assumido pela massa
falida, o que justifica que o juízo da falência, atento ao melhor interesse da massa,
autorize a contratação mediante honorários de êxito, com a assunção dos riscos
com o custeio das despesas para o trabalho pelo contratado.
3. Trata-se, na espécie, de honorários contratuais, estipulados pelas partes, não se
aplicando os critérios para o arbitramento dos honorários do administrador judicial,
previstos no art. 24, § 1º, da Lei nº 11.101/2005, ou mesmo os limites dispostos no
art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil, destinados à fixação dos honorários
sucumbenciais. Incidência da Súmula nº 284/STF.
4. Apesar de opostos embargos de declaração com a finalidade de sanar omissão,
a parte recorrente não indicou a contrariedade ao art. 1.022 do Código de
Processo Civil nas razões do especial, atraindo a incidência da Súmula nº 211/STJ.
5. A subsistência de fundamento não impugnado apto a manter a conclusão do
aresto recorrido impõe o não conhecimento da pretensão recursal. Súmula nº 283
/STF.
6. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e cláusulas
contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5
e 7/STJ.
7. Recurso especial não conhecido.
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(REsp n. 1.967.252/RJ, relator Ministro Humberto Martins, relator para acórdão
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 16/4/2024

.)13/5/2024
 
Ademais, no que se refere à atualização da condenação imposta pelo

Tribunal de origem a título de honorários advocatícios contratuais, verifica-se que o
acórdão recorrido expressamente assegurou a correção dos valores, bem como a
incidência de encargos moratórios.

O acórdão recorrido, ao assim proceder, decidiu em conformidade com a
jurisprudência desta Corte, na medida em que estabeleceu o critério de correção
monetária do débito judicial com base em parâmetros legais, sem aplicar os encargos
previstos no contrato subjacente à execução, celebrado entre o banco e o cliente
devedor. A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO
PELA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA
RELATIVO AOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. BASE DE
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS. VALOR DA DÍVIDA À DATA DO AJUIZAMENTO
DO FEITO EXECUTIVO. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO REFORMADO.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O conhecimento do recurso especial não esbarra no óbice previsto pela Súmula
n. 7 desta Corte, ante o caráter incontroverso e bem delineado das circunstâncias
fático-probatórias contidas nos autos, cingindo-se a questão, tão somente, acerca
de sua revaloração jurídica, à luz da jurisprudência consolidada deste Superior
Tribunal de Justiça.
2. No caso, não há que se falar em ofensa à coisa julgada, pois segundo a
jurisprudência desta Corte, "se o título judicial não estabelecer claramente os
critérios de cálculo, permitindo interpretação de seus termos, além de não
especificar os índices de correção a serem utilizados, a definição desses
parâmetros na fase de execução não fere a coisa julgada" (REsp 928.133/RS, Rel.
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe ).27/6/2017 2/8/2017
3. O acórdão recorrido deu interpretação que destoa da jurisprudência desta Corte
Especial, que perfilha do posicionamento de que, para a base de cálculo dos
honorários advocatícios, deve-se considerar o valor efetivamente devido no
momento do ajuizamento da ação de execução, descabendo a atualização com os
mesmos encargos do contrato subjacente à execução. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.613.199/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. SÚMULA 284 DO STF. OFENSA
À COISA JULGADA. AUSÊNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. PROVEITO ECONÔMICO OBTIDO.
VALOR DO TÍTULO EXECUTIVO NA DATA DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO.
ATUALIZAÇÃO COM OS MESMOS ENCARGOS DO TÍTULO SUBJACENTE À
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
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1. Não se pode conhecer da apontada violação aos arts. 1.022 do Código de
Processo Civil, pois as alegações que a fundamentam são genéricas, sem
discriminação específica dos pontos efetivamente omissos, o que atrai a incidência
da Súmula 284/STF.
2. Não está caracterizada ofensa à coisa julgada, uma vez que a mera
interpretação do título nada acrescenta a ele e nada é dele retirado.
3. A Segunda Seção desta Corte Superior perfilha o entendimento de que, na
hipótese de extinção da execução, a base de cálculo dos honorários advocatícios é
o montante do título executivo à data do ajuizamento da ação, corrigido
monetariamente, descabendo a atualização com os mesmos encargos do contrato
subjacente à execução. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.112.471/GO, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024
 
Desse modo, diante das premissas estabelecidas pelo Tribunal de origem,

não há contrariedade entre o acórdão recorrido e o entendimento do STJ sobre o tema.
Sendo assim, incide, no caso, o óbice da Súmula 83 do STJ.

Não havendo, portanto, argumentos aptos a infirmar os fundamentos da
decisão agravada, esta deve ser integralmente mantida.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG072321
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163

SERVIO TULIO DE BARCELOS - RS095803A
THAIS DE SOUZA AROUCA NETTO - MG158175
CINTHIA MOURA LANNA - DF052221
ALINE DOS SANTOS FERREIRA RIBEIRO - MG183178

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA
ADVOGADO : ALEXANDRE ELIAS FERREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) - MG072321
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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ADVOGADOS : RUDOLF SCHAITL - TO000163
SERVIO TULIO DE BARCELOS - RS095803A
THAIS DE SOUZA AROUCA NETTO - MG158175
CINTHIA MOURA LANNA - DF052221
ALINE DOS SANTOS FERREIRA RIBEIRO - MG183178

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/08/2025 25/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Antonio Carlos Ferreira e

Marco Buzzi votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João
Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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